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Utopia

Utopia é a exploracio, através da imaginacdo, de novas possibilidades huma-
nas de vida coletiva e individual assenta na recusa da necessidade do que
existe, s porque existe, em nome de algo radicalmente melhor por que vale
a pena lutar e a que a humanidade tem direito.

O desenvolvimento da racionalidade cientifica e da ideologia a que deu
azo a partir do século XIX foi criando um ambiente intelectual hostil ao
pensamento utdpico. O préprio socialismo, que representava na altura a
possibilidade de um modelo social totalmente distinto, teve de rejeitar as
suas raizes utdpicas para se impor. Por isso, o século XX foi um século rela-
tivamente pobre em pensamento utépico, como se este se tivesse tornado
obsoleto face ao progresso da ciéncia e 4 racionalizagio da vida social. No
entanto, 4 medida que o século avangou, foram sendo evidentes os limites e
os efeitos perversos da crenga em solugdes técnicas para resolver problemas
éticos e politicos. A permanéncia e até o agravamento da guerra, da fome, da
morte por doencas curaveis, da extrema desigualdade social e da destrui¢ao
ambiental vieram abrir novas possibilidades para o inconformismo em que
assenta o pensamento utdpico.

A utopia estd a regressar, mas desta vez através de iniciativas e expe-
riéncias sociais concretas, que, apesar do seu 4mbito limitado, rompem
totalmente com os modelos dominantes de vida social e politica e reve-
lam, na prética, a capacidade humana de construir modos mais justos de
viver e de conviver. Chamam-se, por isso, utopias realistas, o inicio da
constru¢io de outro futuro, ndo noutro lugar, mas aqui e agora. Se é ver-
dade que as utopias tém o seu hordrio, o nosso tempo é o horério das uto-
pias realistas. Torna-se agora mais claro que qualquer ideia inovadora ¢
sempre utdpica antes de se transformar em realidade. Porque muitos dos
nossos sonhos foram reduzidos ao que existe, e o que existe é muitas vezes
um pesadelo, ser utépico é a maneira mais consistente de ser realista no
inicio do século XXI.

Boaventura de Sousa Santos

Violéncia doméstica

Avioléncia doméstica (VD), segundo a defini¢do legal, abrange vérios subu-
niversos de pessoas, coabitantes ou nio, sejam estas adultas ou criangas, do
sexo masculino ou feminino. Contudo, a realidade indica que as mulheres
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continuam a ser o grupo mais afetado pela VD, pelo que pode, e deve, ser
assumida como uma questdo de violéncia de género.

Com uma crescente visibilidade na esfera publica, traduzida num claro
aumento das denuncias, a VD tem sido, nos ultimos 20 anos, objeto de
diversas politicas dirigidas 4 sua prevencdo, 4 sua criminalizagdo e ao apoio
as vitimas. Passos importantes foram a autonomizacio do tipo de crime, em
2007, e a Lei n.2 112/2009, que aprovou o regime juridico aplicavel a pre-
vengdo da VD e & protegio e assisténcia das suas vitimas. Esta Lei assume
importincia pelos direitos sociais atribuidos as vitimas e, também, ao nivel
das medidas de prevencéo da atividade criminosa. De facto, se na pratica ji
se verificaram melhorias na resposta, noutras vertentes esta Lei parece uma
promessa por cumprir.

A atual politica de austeridade podera agravar este cendrio por trés vias.
Primeiro, colocando um travao no desenvolvimento destas politicas e no
seu aperfeicoamento. H4 medidas que tém de ser reforgadas (como, por
exemplo, as medidas de prote¢do) e outras que, para serem eficazes, tém de
considerar varidveis como o género, a nacionalidade, raga, etnia e orientac¢io
sexual. Em segundo lugar, uma preocupagio com a diminui¢ao dos gastos
que o Estado tem com a VD (e.g., estruturas de atendimento, casas-abrigo,
formacdo para profissionais diversos, vigildncia eletrénica para agressores,
julgamentos, etc.) pode aumentar significativamente os custos pessoais,
sociais e econémicos das vitimas (despesas com a saude, absentismo laboral,
desinvestimento profissional e formativo, etc.). No fundo da linha ficam as
mulheres assassinadas, cujos nimeros sio preocupantes. Por fim, o pano-
rama de instabilidade econdmica e social pode contribuir para dissuadir a
vitima de apresentar uma denuncia, em nome da sobrevivéncia econémica.
Este risco estd muito presente, uma vez que a tendéncia de crescimento das
denuncias de VD que se verificava desde 2000 foi quebrada em 2011, com
um decréscimo nas participagdes.

Madalena Duarte

Violéncia (estrutural)

A violéncia é normalmente associada 4 subversio da ordem, a um aconteci-
mento disruptivo e excecional que provoca danos (fisicos, materiais, psico-
légicos) em alguém ou em algo, sendo a sua forma mais extrema a guerra.
No entanto, a violéncia também pode ser exercida e experienciada sem que



